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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Medicina de Santo André e o Presidente da Fundação do ABC, sua mantenedora, encaminharam a este Conselho através do Of. 587/07 solicitação para autorização de funcionamento do Curso de Gestão em Saúde Ambiental (fls. 02-115).

O processo foi baixado em diligência (fls. 116-248) foi analisado pela Assistência Técnica do Conselho (fls. 249-260) que, acertadamente tratou a solicitação como autorização prévia do projeto de curso, culminando com a designação dos especialistas Oswaldo Campos Junior e Maria Silvia Viccari Gatti para a elaboração de relatório circunstanciado referente ao pedido (fls. 262), conforme Portaria CEE-GP 463/2007, publicada no DOE de 3/10/2007 (fls. 265).

Em 11 de fevereiro de 2008 a IES junta documentos contendo ementário das disciplinas e quadro de professores do curso (fls. 266-286) e, aos 22/02 é juntado o relatório dos especialistas que concluíram que o projeto apresentado necessitava “ser revisto e corrigido para efetivamente contemplar todos os itens abordados pelo processo relativos ao perfil do egresso em relação com as necessidades de mercado e sua coerência didático-pedagógica. Reiteramos a necessidade de contemplar as observações constantes nos itens 1-8” (fls. 292). Nova Informação AT é juntada (fls. 294-306) e, um Parecer é elaborado pela ilustre Cons. Eunice Ribeiro Durham, aprovando o projeto do curso e, desse modo, sua autorização prévia (fls. 313-315) através da Portaria CEE-GP nº 379/2008, DOE de 3/7/2008 (fls. 318). 

Em 24 de junho de 2009 a IES encaminha o Ofício 424/2009 solicitando correção da Portaria para que a mesma explicitasse o número de vagas e turno de funcionamento do curso (fls. 321-327) e, em 22 de julho de 2009 a Presidência da Câmara de Educação Superior responde à Instituição confirmando que a aprovação se dera para um curso seriado anual, noturno, com carga horária total de 3200 horas e tempo de integralização de 3 anos, no mínimo, e, no máximo, de 5 anos e com 50 vagas (fls. 328).
Em setembro de 2009, através do Of. 868/2009, o Diretor da Faculdade de Medicina do ABC encaminha alterações na matriz curricular do curso de gestão em saúde ambiental, conforme aprovação da Congregação da IES (fls. 329-343) e recebe a notícia de que o curso, na verdade, tinha apenas aprovação prévia do projeto e que o prazo para encaminhamento da solicitação de autorização final havia expirado em julho desse ano (fls. 344), gerando resposta da IES de que o curso havia se iniciado em agosto de 2008 (fls. 345-347). No Ofício da IES, a direção da Faculdade solicita autorização do curso, a ser votada em regime de urgência, a fim de não prejudicar os alunos matriculados no curso. Anexa termo de compromisso (fls. 348), e projeto pedagógico (fls. 349-519).
Devidamente informado pela Assistência Técnica (fls. 520-521) os autos foram remetidos à CES para julgar a pertinência de ser considerada, extemporaneamente, a solicitação definitiva para funcionamento do curso em questão.

Em 3 de fevereiro, a CES indicou os mesmos especialistas que haviam participado da análise do projeto, Profa. Dra. Maria Sílvia Viccari Gatti e Prof. Dr. Oswaldo Campos Junior, conforme Portaria CEE-GP nº 22, de 4/2/2010.

O relatório dos especialistas foi juntado aos autos em março de 2010 (fls. 527-536) e, em agosto desse ano a IES regularizou o pagamento correspondente (fls. 538-539) sendo sugerida diligência em função do relatório dos especialistas que condicionou a aprovação ao cumprimento de 25 (vinte e cinco) ações por parte da IES.

Diligência baixada (fls. 540) a IES encaminhou resposta em novembro de 2010 (fls. 543 a 547) comunicando, ainda, a substituição do coordenador do curso (fls. 541).

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria em questão está normatizada atualmente pela Deliberação CEE 100/2010, que dispõe sobre a autorização para funcionamento de novos cursos por Instituições de Ensino Superior. Anteriormente regulamentada pela Deliberação CEE nº 7/2000, a matéria suscitava dúvidas quanto a aprovação prévia e definitiva dos cursos, o que ocorreu com a IES em pauta e várias outras Faculdades ligadas ao Conselho Estadual de Educação.

O Curso de Gestão em Saúde Ambiental apresenta, na visão deste parecerista, dois problemas que devem merecer a atenção por parte da Instituição e que serão detalhados abaixo, tendo em vista ter tido seu projeto previamente aprovado por este Conselho Estadual: 

1.  Natureza do curso: pela especificidade da formação apresentada a seus egressos, o curso está estruturado mais como uma formação tecnológica do que como um bacharelado. Explique-se: os Cursos Superiores de Tecnologia têm sua estruturação focada em determinado domínio enquanto que os de bacharelado são, por natureza, generalistas. A formação do profissional em gestão em saúde ambiental tem como características, segundo a Instituição:

a. Manter o fornecimento seguro de alimentos e água;

b. Descobrir mecanismos de doenças causadas por exposições ambientais;

c. Tratar e eliminar resíduos sólidos e tóxicos;

d. Reduzir a poluição sonora, do ar, da água e dos alimentos;

e. Controlar riscos laborais.

Ainda segundo a Instituição, a saúde ambiental “é o estudo de como os fatores ambientais podem prejudicar a saúde humana e como identificar, prevenir e controlar tais efeitos.”

Na Introdução do curso (fls. 124), a Faculdade de Medicina do ABC salienta que “dados recentes demonstram claramente como as alterações introduzidas pelo homem no delicado equilíbrio do meio ambiente e na cadeia alimentar podem afetar mais ou menos intensamente a saúde das populações, o que leva de forma inequívoca à necessidade da existência de profissionais com conhecimentos e formação adequados para o controle e avaliação da Saúde Ambiental”.

Deste modo, fica claro que o curso se concentra no meio ambiente e, para garantir a sua “saúde”, deve se focar em mecanismos de controle, tratamento e recuperação, frente aos efeitos negativos decorrentes da ação humana. Obviamente, tal controle com a “saúde ambiental” refletirá positivamente na saúde do homem e também nesse aspecto o curso foca a ecologia, em seu sentido mais pleno.

2. Cursos correlatos ou com objetivos semelhantes:
No contexto do foco deste curso, o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia indica duas graduações tecnológicas que podem contribuir para que a IES analise seu curso: Gestão Ambiental e Saneamento ambiental.

a. Gestão ambiental: O tecnólogo em Gestão Ambiental planeja, gerencia e executa as atividades de diagnóstico, avaliação de impacto, proposição de medidas mitigadoras – corretivas e preventivas – recuperação de áreas degradadas, acompanhamento e monitoramento da qualidade ambiental. Regulação do uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente, avaliação de conformidade legal, análise de impacto ambiental, elaboração de laudos e pareceres são algumas das atribuições deste profissional, podendo elaborar e implantar ainda políticas e programas de educação ambiental, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida e a preservação da natureza.
b. Saneamento Ambiental: O planejamento, a gestão e operação de sistemas de saneamento ambiental são atribuições do tecnólogo em Saneamento Ambiental. Entre outras atividades, ele gerencia o abastecimento e tratamento de águas, fiscaliza sua qualidade, implanta tratamento de efluentes e de resíduos domésticos e industriais com o respectivo sistema de drenagem. A gestão de redes de monitoramento ambiental, planejamento e implementação de campanhas de educação sanitária e ambiental também são possibilidades de atuação deste profissional.
Ainda que o curso proposto não tenha o perfil de nenhum dos dois acima citados, fica evidente no nosso entendimento, que se assemelha às propostas apresentadas, em especial no que diz respeito ao foco formativo.

Ao se analisar a matriz curricular do curso proposto, percebe-se que a segunda versão (fls. 161-162) está mais concisa do que a primeira (fls 37-38) que chegava a apresentar 10 diferentes disciplinas em um único semestre.

A análise dos conteúdos das disciplinas apresentadas revela que há uma forte concentração na área biológica mais voltada para a saúde humana segundo a análise de suas ementas, que são distribuídas ao longo dos três primeiros anos do curso, com um total superior a 1/3 de sua carga horária total e que podem ser subdivididas em dois grandes grupos:

a. Diretamente ligadas à área biológica: Introdução à saúde ambiental (120h), Microbiologia geral (80h), Biofísica (40h), Anatomia humana (80h), Epidemiologia (60h), Fisiologia (40h), Bioquímica (40h), Botânica (40h), Fundamentos de Ecologia (60h), Histologia e Embriologia (60h), Imunologia (40h), Biologia Molecular (40h), num total de 700 horas de atividades; 
i. Destaque-se o fato de que apenas as disciplinas negritadas são diretamente ligadas ao meio ambiente. A primeira, refere-se a fundamentos de ecologia (ementa: conceitos básicos de ecologia. Estrutura e dinâmica do ecossistema. Dinâmica de populações, etc., fls. 164) enquanto que a segunda, estuda os ciclos biogeoquímicos, ecologia de populações, dinâmica e organização das comunidades (ementa inicia com “introdução à ecologia e Estrutura dos ecossistemas”), denotando sobreposições inconvenientes e falta de aderência do título à primeira disciplina, ao menos ao longo de parte do seu desenvolvimento; A bibliografia apresentada é desatualizada (1965, 1972 e 1985!)
ii. A ementa da disciplina de Biofísica praticamente não apresenta conteúdos de biofísica, mas de química geral e fundamentos de bioquímica (ou química de macromoléculas, inclusive com estudos referentes a cinética enzimática, reações químicas e termoestabilidade);
iii. A disciplina de Fisiologia é, na verdade, Fisiologia Humana; os livros indicados são desatualizados (1983, 1984 e 1999, em uma área de constantes e recentes alterações).

iv. A disciplina de bioquímica, colocada no 2º semestre do 2º ano, dá noções de “célula e sua organização”, um ano e meio depois desses conteúdos terem sido necessários (e abordados) em Microbiologia;

v. Botânica tem 2 horas semanais em um semestre e se propõe a abordar toda a morfologia externa das plantas (dicotiledôneas e monocotiledôneas, ou seja, apenas Angiospermas), esquecendo-se do importante grupo das Gimnospermas e se propondo, ainda, a uma abordagem da fisiologia das plantas, relações energéticas, hídricas, minerais, hormonais e da germinação. Finalmente, se propõe a fornecer aspectos gerais da taxonomia vegetal e estudo das culturas de maior importância econômica. A bibliografia recomentada não ultrapassa o ano de 1976 e há livros de 1965 e 1972!

vi. A bibliografia básica da disciplina de Biologia Molecular tem três títulos. Um deles, é de 1971 e o mais recente, de 1997!

vii. Para evitar prolongamentos desnecessários, toda a bibliografia deve ser revista, pois via de regra, é desatualizada ou até impertinente à ementa apresentada. Praticamente não há livros dos 10 primeiros anos do século XXI. 
b. Outras disciplinas relacionadas à saúde humana: Ciências sociais aplicadas à saúde (40h), Saúde ocupacional (80h), Ergonomia (40h); Higiene industrial (80h), Princípios da saúde pública e coletiva (40h); Bioética (40h), Segurança alimentar (80h), Técnicas de planejamento e administração em saúde (80h), num total de 480h.
O grupo das disciplinas ligadas à gestão ambiental ou ao meio ambiente propriamente dito soma 820 horas e delas, se destacam Gestão sanitária de resíduos (80h), Gestão sanitária do meio ambiente (80h), Gestão sanitária dos recursos hídricos (80h) e Meio ambiente e desenvolvimento sustentável (80h), todas no 1º semestre do 3º ano do curso.

As demais disciplinas são de natureza básica (Metodologia da pesquisa científica em saúde (80h), Comunicação e expressão (40h), Bioestatística (60h), Inglês instrumental (40h), Informática e tecnologias de informação (40h), etc) ou ligadas à formação pedagógica (Didática do ensino superior (40h) e Psicologia da educação (40h).

Há um trabalho de conclusão de curso, com 160h e chama atenção a existência de 240 h em disciplinas de especialização, cuja definição dada pela IES é a seguinte: “As denominadas disciplinas de especialização são disciplinas eletivas oferecidas conforme decisão da coordenação do curso e interesse dos alunos. Os mesmos devem cursar, dentre as disciplinas que serão oferecidas em cada semestre, o total de 240 horas, impreterivelmente”. Apesar disso, para completar a carga horária estabelecida o aluno deve fazer 480 horas dessas disciplinas e não é por outro motivo que elas aparecem grafadas duas vezes no 4º ano para completar as 3200 horas obrigatórias. 

Assim, do total de 3200 horas, a IES apresentou as ementas de 2560horas, visto que as demais 640 (480 de disciplinas de especialização e 160h para a Orientação do TCC) não são apresentadas, apesar de representarem 20% do total do curso.

Na nossa visão, a matriz apresentada não tinha condições de garantir uma formação condizente com o perfil do egresso esperado.

Na nova versão encaminhada ao Conselho (fls. 333 a 334), é alterada a carga horária de várias disciplinas e são introduzidas outras, conforme será analisado. O aumento foi possível colocando-se um total de 5 aulas por noite. Entretanto, no calendário de 2010 que foi anexado à cópia do relatório dos especialistas mas que não foi juntado aos autos, consta o horário das três turmas até então existentes: a de ingresso em 2010, 2009 e 2008. Em todas elas, há 4 aulas por noite em horário de segunda a sexta, com início as 18h40 e término as 22h20. 

O horário das aulas ministradas é o seguinte: Das 18h40 às 19h20 – 1ª aula (40 minutos); Das 19h20 às 20h20 – 2ª aula (60 minutos); Das 20h20 às 20h40 – Intervalo (20 minutos); Das 20h40 às 21h30 – 3ª aula (50 minutos) e, finalmente, das 21h30 às 22h20 – 4ª aula (50 minutos).

Percebe-se que as aulas são sempre duplas e, deste modo, há duas aulas de 50 minutos cada separadas por um intervalo de 20 minutos. 

A mudança de conteúdos ocorreu em 2010. Assim, seria esperado que os ingressantes desse ano estivessem matriculados nas novas disciplinas. Percebe-se pelo material obtido pelos especialistas que além de continuar existindo apenas 4 aulas por dia, as disciplinas ministradas estão assim distribuídas em função da nova proposta (fls.333-334):

a) Disciplinas ministradas e presentes na matriz: Biologia (80h); Comunicação e Expressão (40h); Inglês instrumental (40h)
b) Disciplinas presentes na matriz, mas não no 1º ano de curso: Informática e Tecnologia da Informação (prevista no 2º ano); Química orgânica (80h, prevista no 2º ano); Epidemiologia (40h, prevista no 3º ano com 60h no 1º sem e 80h no 2º sem.);
c) Disciplinas presentes, mas com outros nomes ou carga horária: Bioestatística (40h) ao invés de Estatística (60h); Introdução à Saúde Ambiental (40h na grade horária e 60h na matriz proposta); Ciências Sociais aplicadas à Saúde (40h na grade horária e 60h na matriz proposta); Química Geral e Inorgânica (80h) não consta da matriz proposta, onde consta apenas Química Geral (80h); Anatomia Comparada (80h, prevista como Anatomia Humana e CHE (sic) com 80h); 
d) Disciplinas presentes, mas ausentes na matriz proposta: Biofísica (40h); Metodologia da Pesquisa Científica (40h); Fundamentos de Ecologia e Botânica (80h) enquanto há, na matriz proposta Botânica (60h)); Histologia e Embriologia (40h).

Percebe-se que há um evidente descumprimento da proposta encaminhada ao Conselho e, pior do que isso, não é seguida a proposta antiga, que havia sido autorizada no projeto, apesar das inúmeras restrições apontadas na ocasião.

Como resumo, das 16 disciplinas previstas (Inglês consta 2 vezes às fls. 333 e deve estar no lugar de Metodologia da Pesquisa), foram ministradas 15 disciplinas. Das 980h previstas na propostas para o 1º ano, foram ministradas 720 aulas (18 semanas de aula por semestre segundo as informações constantes do Processo) que perfazem 600 horas de atividades ou 61% da carga prevista!

Nos dois outros anos, das 600 horas ministradas estavam previstas 800h e, aparentemente, nada está sendo feito para compensar essas horas de atividades, que equivalem a 75% de cumprimento da previsão.

Os conteúdos ministrados no 2º e 3º anos também misturam a nova proposta com a antiga e também não respeitam a sequência inicialmente estabelecida.

A resposta da IES à diligência, apesar de satisfatória em muitos aspectos, tratou outros de forma evasiva: “foi solicitado aos professores que disponibilizem os planos de ensino...”, “a confecção bem como a atualização do Currículo Lates foram solicitadas a todo o corpo docente do curso...” ; “Foi encaminhado ao setor de informática a sugestão de modernização e infraestrutura do setor...” etc.

Deste modo, fica impossível recomendar a autorização do curso da Instituição que deverá:

1.  Justificar a solicitação do curso como Bacharelado e não Curso Superior de Tecnologia, dada a sua especificidade.
2. Estabelecer um nome de curso que seja condizente com o perfil do egresso. A Saúde Ambiental a que se refere o título do curso é, na verdade, a saúde humana a partir das influências sofridas pela ação do meio ambiente. A área de domínio do curso é a da Ciência da Vida e não a da Administração.
3. Garantir aos estudantes matriculados o cumprimento de TODA a carga horária de TODAS as disciplinas constantes em seu projeto de curso, a fim de minimizar o prejuízo já existente;

4. Garantir o reconhecimento do curso para fins de emissão de diplomas para os estudantes das 4 turmas que já ingressaram (duas com a matriz curricular antiga e duas com a matriz curricular nova) desde que garantido o cumprimento do estabelecido no item 3, acima.

2. CONCLUSÃO

2.1 Autoriza-se, com base na Deliberação CEE nº 102/2010, o funcionamento do Curso de Gestão em Saúde Ambiental, para as turmas iniciadas até a presente data.
2.2 Indefere-se a abertura de novas turmas para o Curso proposto.

2.3 A Instituição deverá solicitar o reconhecimento do curso, na data oportuna, com a finalidade específica de possibilitar o registro de diploma de seus egressos, garantindo toda a carga horária e conteúdos propostos para cada uma das quatro turmas já iniciadas.

2.4 Este Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

         Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.
A Consª Suzana Guimarães Trípoli absteve-se de votar.
Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de fevereiro de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

                  Presidente
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